
2067N.o 103 — 5-5-1997 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B

Grupo
de

pessoal

Número
de

lugares
Nível Área funcional Carreira Categoria

Pessoal auxiliar . . . – Execução de tarefas de recep-
ção, arrumação, entrega e
controlo de materiais.

Fiel de armazém . . . . Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

– Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7Tarefas de vigilância das ins-
talações, acompanhamento
de visitantes e distribuição
de expediente.

(a) Dois lugares criados pelas Portarias n.os 164/94 e 165/94, de 14 de Novembro (ambas 2.a série), publicadas no Diário da República, de 7 de Dezembro de 1994, a extinguir quando
vagarem.

(b) Lugar(es) a extinguir quando vagar(em).
(c) Um lugar a extinguir quando vagar.
(d) Um lugar só poderá ser provido quando se extinguir um dos lugares das carreiras de operador de registo de dados ou de controlador de trabalhos.
(e) Quatro lugares só poderão ser providos quando se extinguir igual número de lugares das carreiras de operador de registo de dados e de controlador de trabalhos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Decreto n.o 19/97

de 5 de Maio

A jazida de pegadas de dinossauros de Carenque foi
descoberta em 1986, numa pedreira desactivada da
Quinta de Santa Luzia, situada na freguesia de Belas,
concelho de Sintra, transformada em lixeira.

Esta jazida localiza-se numa delgada camada de cal-
cário do Cretácico Superior (Cenomaniano Médio Supe-
rior), com uma idade estimada em 90 a 95 milhões de
anos.

Conhecem-se em Portugal várias outras pistas de
pegadas de dinossauros, no Jurássico Superior e no
Cretácico Inferior, mas esta é, em toda a Península
Ibérica, a mais recente, início do Cretácico Superior,
e notável pela sua rara extensão, que ascende a cerca
de 127 m.

Esta pista poderá considerar-se um dos maiores rastos
contínuos conhecidos de um registo fóssil deste tipo,
com mais de uma centena de pegadas, em fase de estudo
icnológico, e ainda alguns icnitos tridáctilos, possivel-
mente de carnívoros bípedes (Theropoda).

Estudos científicos referem que o conteúdo micro-
paleontológico e os aspectos da microfácies da jazida
são particularmente interessantes, possibilitando a
reconstituição da evolução paleoambiental.

Tendo em atenção os referidos valores e o facto de
os mesmos se encontrarem sujeitos a constante degra-
dação, nomeadamente pela acção de lixos e entulhos
que ainda hoje ali são lançados, importa tomar medidas
de conservação deste valioso património icnológico e
paleontológico, apenas possíveis através da sua classi-
ficação como monumento natural.

Foram ouvidos a Câmara Municipal de Sintra e o
Museu Nacional de História Natural.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 13.o do Decreto-Lei

n.o 19/93, de 23 de Janeiro, e nos termos da alínea c)

do n.o 1 do artigo 202.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Classificação

É classificada como Monumento Natural de Caren-
que a área delimitada no artigo 3.o, adiante designada
Monumento Natural.

Artigo 2.o

Objectivos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, constituem objectivos fun-
damentais a prosseguir com a classificação como monu-
mento natural a preservação e conservação da jazida
de icnofósseis da Pedreira de Santa Luzia, bem como
o seu estudo científico e divulgação numa perspectiva
de educação ambiental.

Artigo 3.o

Limites

1 — Os limites do Monumento Natural são os fixados
na carta que constitui o anexo I ao presente diploma
e do qual faz parte integrante.

2 — A correspondente linha poligonal é definida por
24 vértices, numerados de 1 a 24, cujas coordenadas
rectangulares no sistema Hayford-Gauss constam do
quadro que constitui o anexo II ao presente diploma,
que dele faz parte integrante.

3 — As dúvidas de interpretação suscitadas pela lei-
tura da carta que constitui o anexo I ao presente diploma
poderão ser resolvidas através da consulta do respectivo
original, à escala de 1:1000, arquivado para o efeito
no Instituto da Conservação da Natureza (ICN).

Artigo 4.o

Condicionamentos e interdições

1 — Na área abrangida pelo Monumento Natural
deverá ser privilegiada a protecção e valorização dos
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bens paleontológicos, em especial os icnológicos, sendo
ali permitidas as seguintes actividades, mediante parecer
favorável do ICN:

a) Investigação científica;
b) Educação ambiental relacionada com os bens

patrimoniais do Monumento Natural;
c) Instalação de equipamento para a valorização

do património geológico e paleontológico, par-
ticularmente o icnofóssil, e o apoio às activi-
dades referidas nas duas alíneas anteriores.

2 — Na área classificada «Anta de Pêgo Longo» as
actividades específicas do domínio da prática arqueo-
lógica e valorização ficam sujeitas a parecer favorável
do ICN e do Instituto Português de Arqueologia (IPA),
devendo ser acompanhadas por um representante deste.

3 — Na área abrangida pelo Monumento Natural são
interditos os seguintes actos e actividades:

a) A realização de quaisquer obras de construção
civil, nomeadamente urbanísticas, industriais,
viárias ou de saneamento, não abrangidas pela
alínea c) do n.o 1;

b) A exploração dos recursos geológicos, bem
como a colheita ou detenção de materiais
geológicos;

c) A alteração da morfologia do solo, nomeada-
mente mediante escavações, aterros, depósitos
de inertes e vazamento de entulhos, resíduos,
lixos ou sucatas, com excepção das operações
imprescindíveis ao estudo e valorização da
jazida;

d) A instalação de linhas eléctricas ou telefónicas,
tubagens de gás e condutas de água ou sanea-
mento, salvo as destinadas exclusivamente e
consideradas imprescindíveis ao abastecimento
das instalações referidas na alínea c) do n.o 1;

e) A prática de actividades desportivas motoriza-
das e equestres;

f) O lançamento de águas residuais.

Artigo 5.o

Administração

O Monumento Natural é administrado directamente
pelo ICN.

Artigo 6.o

Regime sancionatório

O exercício das competências referidas no n.o 1 do
artigo 24.o e no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 19/93,
de 23 de Janeiro, cabe ao presidente do ICN.

Artigo 7.o

Fiscalização

A fiscalização do disposto no presente diploma com-
pete ao ICN, em colaboração com as autarquias locais

e demais entidades competentes, nos termos da legis-
lação em vigor.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Fevereiro
de 1997. — António Manuel de Oliveira Guterres — João
Cardona Gomes Cravinho — José Rodrigues Pereira Pene-
dos — Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira —
Manuel Maria Ferreira Carrilho — José Mariano Rebelo
Pires Gago.

Promulgado em Coimbra, sede da Associação
Nacional dos Municípios Portugueses, em 7
de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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ANEXO II

Vértices M P Cotas

1 – 97 595,693 – 98 850,121 199,10
2 – 97 672,259 – 98 803,340 200,00
3 – 97 694,065 – 98 780,840 201,00
4 – 97 702,332 – 98 759,787 201,98
5 – 97 703,725 – 98 739,179 202,20
6 – 97 704,261 – 98 713,020 202,36
7 – 97 699,995 – 98 686,741 204,55
8 – 97 672,867 – 98 611,211 211,80
9 – 97 666,732 – 98 593,494 212,98

10 – 97 635,467 – 98 534,450 216,50
11 – 97 619,572 – 98 511,616 217,52
12 – 97 582,126 – 98 471,266 218,98
13 – 97 519,209 – 98 494,378 203,05
14 – 97 484,162 – 98 512,979 196,02

Vértices M P Cotas

15 – 97 476,646 – 98 520,708 193,98
16 – 97 401,461 – 98 548,380 184,00
17 – 97 398,154 – 98 572,226 184,00
18 – 97 524,713 – 98 601,437 196,00
19 – 97 532,917 – 98 600,035 197,00
20 – 97 545,511 – 98 618,942 196,96
21 – 97 509,146 – 98 681,973 182,63
22 – 97 495,272 – 98 709,067 182,81
23 – 97 478,171 – 98 742,210 196,48
24 – 97 531,001 – 98 802,367 196,02

O ponto 25, no cruzamento dos dois principais trilhos
conhec idos , tem as segu intes coordenadas :
M=–97 578,893; P=–98 690,362; cota=189,26.


